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PROJETO DE LEI Nº 192/2011

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALARIOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, faz saber que Ela aprovou e o Executivo Municipal sanciona a seguinte Lei:

TÍTULO I

Disposições Preliminares

Capítulo I

Das Disposições Gerais

Art. 1º - O Plano de Carreiras da Câmara Municipal de Diamantino passa a ser organizado e disciplinado na forma desta lei.

CAPÍTULO II

Do Quadro de Pessoal

Art. 2º - O quadro de pessoal da Câmara Municipal de Diamantino compreende cargos de provimento efetivo e cargos de provimento em comissão, que deve ser gerido, considerando-se os seguintes princípios, pressupostos e diretrizes:

I. o ambiente público e a função social da Câmara Municipal, que deve manter estrutura organizada para atender às necessidades dos usuários bem como a realização de seus direitos, visando à realização do princípio da dignidade da pessoa humana;

II. a desconcentração de poder, tendo em vista a prioridade de atendimento da demanda popular e a complexidade do trabalho público municipal que abrange diversos ramos de atividade;

III. o planejamento participativo, o controle público e social das ações e a valorização do servidor público municipal;

IV. a cidadania, os valores sociais do trabalho, a livre expressão da atividade intelectual e a garantia do acesso à informação;

V. a qualidade dos processos de trabalho tendo em vista a necessidade da realização dos direitos dos munícipes;

VI. organização dos cargos e adoção de instrumentos gerenciais de política de pessoal integrados ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional da Câmara Municipal de Diamantino;

VII. articulação das carreiras e dos cargos em ambientes organizacionais vinculados à natureza das atividades e aos objetivos estratégicos baseados nas necessidades dos usuários da Câmara Municipal de Diamantino;

VIII. investidura do cargo de provimento efetivo, condicionada à  existência de vaga , aprovação em concurso público e garantia do desenvolvimento no cargo, através dos instrumentos previstos nesta lei, adotando uma perspectiva funcional vinculada ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional.

IX. garantia da oferta contínua de programas de capacitação, necessários à demanda oriunda dos munícipes e ao desenvolvimento institucional que contemplem aspectos técnicos, especializados e a formação geral;

X. avaliação de desempenho funcional dos servidores da Câmara Municipal de Diamantino, como parte do processo de desenvolvimento destes, realizada mediante critérios em conformidade com esta lei. 

Art. 3º - A lotação global, dos cargos de provimento efetivo do quadro previsto no caput do artigo anterior; corresponde ao quantitativo total de cargos previstos, nesta lei no Anexo I, e a cada ano haverá previsão da alocação de recursos, no orçamento da Câmara Municipal de, a fim de cobrir os custos globais de administração do quadro de pessoal.

§ 1º. Caberá ao Órgão de Direção Superior da Câmara Municipal, avaliar anualmente, a adequação do quadro de pessoal às necessidades da municipalidade, propondo, se for o caso, o seu redimensionamento, consideradas, entre outras, as seguintes variáveis:

I. as demandas sociais;

II. os indicadores sócios - econômicos da cidade;

III. a modernização dos processos de trabalho e as inovações tecnológicas;

IV. a relação entre o número de cargos previstos e o de usuários;

V. a capacidade financeira e orçamentária da Câmara Municipal, bem como os limites legais do dispêndio com pessoal;

Art. 4º A estrutura do plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores da Câmara Municipal é composta de Cargos Efetivos e Cargos Comissionados nos quantitativos previstos no Anexo I.

I - Dos Cargos de Carreira

a) - Agente de Limpeza e Manutenção

b) - Vigia

c) - Motorista

d) - Recepcionista/Telefonista

e) - Assistente Administrativo I

f) - Assistente Administrativo II

g) - Técnico em Informática

h) - Agente de Finanças e Controle

i) - Auditor Público Interno.

j) - Advogado.

II - Dos Cargos Comissionados

a) - CCI

b) - CCII

c) - CCII

TÍTULO II

Dos Cargos de Provimento Efetivo e dos Comissionados 

CAPÍTULO I

Das Atribuições dos Cargos de Provimento Efetivo

Art. 5º - As atribuições, requisitos dos cargos efetivos são os constantes do Anexo II desta lei.

CAPÍTULO III

Do Ambiente Organizacional

Art. 6º - O ambiente organizacional corresponde a uma área específica de atuação do servidor público municipal, no cumprimento das atividades relativas ao cargo a que pertença. 

Parágrafo Único - Os cargos da Câmara Municipal de Diamantino serão alocados nos Ambientes Organizacionais, listados abaixo.

I. Coordenadoria Geral

II. Unidade de Controle Interno

III. Assessoria Jurídica;

IV. Assessoria da Presidência e Cerimonial

V. Assessoria Parlamentar e Imprensa

VI. Secretaria Legislativa

TÍTULO III

Do Ingresso

CAPÍTULO I

Do Concurso Público

Art. 7º - O ingresso nos cargos de provimento efetivo dar-se-á mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, cabendo à Câmara Municipal definir a conveniência e a oportunidade de realização do mesmo, a fim de suprir as necessidades institucionais; respeitando o quantitativo da lotação global correspondente e a respectiva previsão orçamentária.

§ 1º - O Concurso Público de que trata o caput deste artigo será realizado por cargo de forma a contemplar o ambiente organizacional e as especialidades a serem supridas.

§ 2º - O Concurso Público e suas etapas e modalidades de realização serão objeto de regulamentação por Edital de Abertura de cada certame, observada a legislação e as normas reguladoras vigentes.

CAPÍTULO II

Do Ingresso no Cargo

Art. 8º - O ingresso nos cargos da administração pública dar-se-á no nível e classe inicial. 

TÍTULO IV

Das Formas de Desenvolvimento

CAPÍTULO I

Da Progressão por Mérito Profissional

Art. 9º - Haverá Progressão por Mérito Profissional a cada 3 (três) anos de efetivo exercício, desde que o funcionário da Câmara Municipal, ocupante de um dos cargos definidos nesta lei, apresente resultado satisfatório na média das avaliações de desempenho anuais ocorridas ao longo do triênio. 

Parágrafo Único - Decorrido o prazo previsto no caput, não havendo processo de avaliação, a progressão funcional dar-se-á automaticamente.

Art. 10 - Na Progressão por Mérito Profissional, o funcionário da Câmara Municipal, ocupante de um dos cargos definidos nesta lei, será posicionado no nível de vencimento imediatamente subsequente ao que ocupava.

CAPÍTULO II

Do Incentivo à Titulação

Art. 11 - A qualificação e o esforço pessoal em busca de maiores níveis de educação formal do servidor, ocupante dos cargos públicos na Câmara Municipal, visando ao crescimento acadêmico de cada servidor e à sua permanência no serviço público, serão estimuladas mediante a concessão do incentivo à titulação.

Art. 12 - O incentivo à titulação será concedido ao servidor público, que adquirir educação formal superior ao exigido para o ingresso no cargo.

Art. 13 - O incentivo de titulação será devido com base em percentual calculado sobre o padrão de vencimento correspondente à especialidade ocupada de conforme Anexos IV a XII, desta lei, obedecendo à titulação exigida, com interstício de três anos da Classe A para B e três anos da Classe B para C.

Parágrafo Único - O disposto previsto no caput deste artigo não se aplica para efeitos do primeiro enquadramento após a entrada em vigor desta Lei.

TÍTULO V

Da Avaliação de Desempenho

CAPÍTULO I

Da Avaliação de Desempenho e seus Objetivos

Art. 14 - O Programa de Avaliação de Desempenho obedecerá aos pressupostos contidos nesta lei, e aos seguintes objetivos:

I. avaliar a qualidade dos trabalhos desenvolvidos, tendo em vista a satisfação dos usuários dos serviços da Câmara Municipal de Diamantino, a busca da eficácia no cumprimento da função social em cada um dos ambientes organizacionais descritos nesta lei e o objetivo permanente de realização dos direitos da cidadania;

II. fornecer elementos para avaliação da política de pessoal e subsidiar os programas de melhoria do desempenho gerencial;

III. identificar a relação entre desempenho e a qualidade de vida do Servidor da Câmara Municipal;

IV. fornecer elementos para o aprimoramento das condições de trabalho;

V. propiciar o auto desenvolvimento do servidor e assunção do papel social que desempenha, como Servidor Público e no âmbito do seu ambiente organizacional;

VI. fornecer indicadores para a progressão por mérito;

VII. fornecer os indicadores para avaliação probatória prevista no § 4º, do art. 41, da Constituição Federal.

Parágrafo Único – A primeira avaliação será realizada (12) doze meses após a aprovação da presente Lei.

CAPÍTULO II

Dos Instrumentos e do Processo de Avaliação

Art. 15 - O comitê de avaliação será composto por 03 (três) membros, sendo um presidente e os demais membros, que terão a sua composição, responsabilidades e atividades descritas através de portaria baixada pela Presidência.

Art. 16 - Será preparado pela Comissão de avaliação, o instrumento de avaliação a ser utilizado pelo usuário quando da análise das metas, das condições de trabalho e da qualidade do trabalho desenvolvido, constantes dos Anexos XV a XVIII.

Art. 17 - O instrumento a que se refere o artigo anterior deverá conter além dos objetivos e atribuições de cada um dos níveis abrangidos, as condições de trabalho necessárias ao cumprimento das metas. 

§ 1º - A vigência do instrumento de avaliação de trabalho será de 12 (doze) meses, podendo sofrer ajustes neste período, visando à sua compatibilização com o caráter dinâmico da unidade de trabalho, ou ambiente organizacional e das contrapartidas institucionais, com vistas à consecução dos objetivos e metas planejadas e acordadas.

§ 2º - O instrumento a que se refere o caput deste artigo aplica-se a todos os servidores da Câmara Municipal, estejam eles ocupando cargo de confiança ou não.

Art. 18 - O instrumento de avaliação de trabalho tem como objetivos específicos:

I. detectar a aptidão do servidor e a necessidade de sua integração nas diversas atividades, visando à qualidade social do trabalho;

II. identificar a capacidade e potencial de trabalho dos servidores que compõem a equipe de trabalho de modo que os mesmos sejam mais bem aproveitados no conjunto de atividades da unidade;

III. identificar necessidades e aspirações de capacitação e de aperfeiçoamento dos servidores da unidade objeto da análise;

IV. estimular o desenvolvimento profissional dos servidores municipais;

V. identificar a necessidade de remoção dos servidores ali localizados ou de recrutamento de novos servidores;

VI. identificar os problemas relativos às condições de trabalho da unidade;

VII. planejar e incentivar a melhoria da qualidade do trabalho e dos serviços desenvolvidos na unidade, tendo em vista as necessidades dos usuários;

VIII. gerar um sistema de informações integrado, capaz de subsidiar a gestão e o desenvolvimento de pessoal;

IX. subsidiar a progressão por mérito, prevista nesta lei.

Art. 19 - Os instrumentos de avaliação a que se refere este capítulo deverão ter publicidade interna e externa à Câmara, especialmente dirigida aos usuários, diretos e indiretos, da unidade de trabalho em que se elaboraram os referidos instrumentos.

Art. 20 - A avaliação de desempenho dos servidores da Câmara Municipal em estágio probatório será realizada na forma instituída por este capítulo, respeitados os demais dispositivos legais acerca da matéria.

TÍTULO VI

Da Remuneração e da Jornada de Trabalho

CAPÍTULO I

Da Jornada de Trabalho

SEÇÃO I

Das disposições gerais

Art. 21 - Os servidores da Câmara Municipal de Diamantino, abrangidos por esta lei percebem vencimentos como mensalistas e a jornada máxima de trabalho dos mesmos; serão de 40 (quarenta) horas semanais, que equivalem a 200 (duzentas) horas por mês, ressalvadas as exceções legais contidas nas regulamentações específicas das profissões e o disposto nesta lei.

Parágrafo Único - Caberá a Presidência da Câmara; definir o horário de trabalho de seus servidores, de modo a garantir a qualidade do serviço prestado à população, observados os intervalos legais para refeição e o disposto nesta lei e sua regulamentação.

CAPÍTULO II

Da Forma de Composição da Remuneração

SEÇÃO I

Da Remuneração

Art. 22 - A remuneração dos Cargos de Provimento Efetivo será composta pelo nível e classe ocupado, previsto nos anexos IV a XIX desta lei e as demais vantagens pecuniárias, estabelecidas nesta lei, devendo ser revisto, obrigatoriamente a cada 12 (doze) meses.

Art. 23 - A remuneração dos Cargos Comissionados será composta pelo nível e classe ocupado, previsto no anexo XIII nesta lei.

SEÇÃO II

Do Adicional Noturno

Art. 24 - O adicional noturno tem o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o vencimento base vigente e não será incorporado à remuneração do servidor.

Seção III

Do Adicional Por Serviço Extraordinário

Art. 25 - O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de cinqüenta por cento (50%) em relação à hora normal de trabalho;

Art. 26 - Os adicionais não serão incorporados à remuneração do servidor, e terá duração restrita ao tempo que o servidor exercer suas funções.

Parágrafo Único – Somente será permitido serviço extraordinário para atender situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de duas (02) horas diárias.

CAPÍTULO III

Do Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal

Art. 27- Fica instituído no âmbito da Câmara Municipal o Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal, previsto na Constituição Federal com a seguinte composição:

I - Presidente da Câmara Municipal;

II – Coordenador Geral da Câmara Municipal;

III- Advogado; e

IV - Dois Servidores Concursados;

TÍTULO VII

Das Disposições Finais e Transitórias

CAPÍTULO I

Das Disposições Finais

Art. 28 - Esta lei abrange os servidores ativos, ocupantes de um dos cargos previstos e disciplinados nesta lei, que ingressaram por Concurso Público de provas ou de provas e títulos, os ocupantes de função pública e os de funções de chefia e assessoramento.

Art. 29 - As eventuais contratações temporárias de excepcional interesse público previsto na Constituição Federal reguladas, na forma da lei que trata do Regime Jurídico dos Servidores Municipais de Diamantino, dar-se-á em nível inicial e classe de habilitação.

CAPÍTULO II

Dos Critérios de Remoção

Art. 30 - A remoção de um servidor de um ambiente organizacional para outro será gerida pela Presidência da Câmara Municipal.

§ 1º - O instituto da remoção não se aplica aos servidores abrangidos por esta lei que estejam em estágio probatório.

CAPÍTULO III

Do Enquadramento dos Servidores Municipais nas Carreiras

SEÇÃO I

Do Enquadramento na Classe de Vencimento

Art. 31 - Para a identificação do nível à qual pertence o servidor será utilizado a graduação atual do servidor, na data de enquadramento, observado o disposto nos anexos IV a XII desta lei.

SEÇÃO II

Do Enquadramento no Nível de Vencimento

Art. 32 - O Enquadramento dos cargos previstos nesta lei, no nível de vencimento será efetuado automaticamente de acordo com o tempo de efetivo exercício no serviço público municipal de Diamantino, na forma do anexo XIV desta lei.

§ 1º - Para efeito do disposto neste artigo serão computados os anos completos de serviço público municipal, ficando as frações em meses e dias como contagem inicial dos interstícios necessários aos mecanismos de desenvolvimento previstos neste plano.

§ 2º - O servidor efetivo enquadrado ocupará dentro do cargo, nível compatível com a remuneração dos últimos seis meses, não podendo do enquadramento resultar em redução do total bruto da remuneração.

CAPÍTULO IV

Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 33 – As Portarias de enquadramento dos Funcionários e demais diplomas legais reguladores desta lei, deverão ser editados imediatamente após a aprovação da mesma.

Art. 34 - O Cargo Comissionado de Assessor Jurídico permanecerá até a realização de concurso público para suprir a vaga do cargo de advogado, quando então deverá ser extinto.

Art. 35 - Consideram-se usuários para fins desta lei as pessoas ou coletividades, estranhas ou não à Câmara Municipal de Diamantino, que usufruam direta ou indiretamente dos serviços por ela prestados.

Art. 36 - Fazem parte desta Lei os anexos I a XIX. 

Art. 37 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogando as Leis nº 606/2005, 716/2009, 726/2009 e 781/2010 e todas as demais disposições em contrário.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 02 de dezembro de 2011.

Ver. Manoel Loureiro Neto - PP


Ver. Edilson Mota Sampaio - PDT




ANEXO I 

DEMONSTRATIVO DE CARGOS.

I.I - DOS CARGOS DE CARREIRA

	Denominação
	Quantitativo

	Agente de Limpeza e Manutenção
	03

	Vigia
	03

	Motorista
	02

	Recepcionista/Telefonista
	01

	Assistente Administrativo I
	01

	Assistente Administrativo II
	05

	Técnico em Informática
	01

	Agente de Finanças e Controle
	01

	Auditor Público Interno
	01

	Advogado
	01

	Total
	19


I.II - DOS CARGOS COMISSIONADOS
	Cargo
	Funções
	Quantitativo

	CC-I


	Coordenador Geral

Assessor Jurídico
	01

01

	CC-II
	Assessor da Presidência e Cerimonial

Assessor Parlamentar e Imprensa
	01

01

	CC-III


	Chefe de Limpeza e Manutenção do Prédio

Chefe de Transporte e Manutenção de Veículos

Assistente de Redação

Regente

Auxiliar de Regência 
	01

01

01

01

01

	
	TOTAL
	09



ANEXO II
ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS EFETIVOS

DO CARGO DE AGENTE DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO

Atribuições:

Executar e inspecionar serviços de limpeza, remoção ou incineração de resíduos e zeladoria no prédio da Câmara Municipal na parte interna e externa, promovendo a limpeza e conservação, de acordo com o regulamento interno, para assegurar o asseio, ordem e segurança do prédio, evitando a proliferação de doenças para assegurar o bem estar dos ocupantes.

· Preparar e servir café, chá, sucos, água e lanches rápidos, para atender os vereadores, servidores e visitantes.

· Atender os Gabinetes durante o expediente normal e o Plenário durante as sessões e eventos.

· Zelar pela guardar, conservação e manutenção dos utensílios e equipamentos de uso na execução dos serviços, para assegurar sua posterior utilização.

· Receber, armazenar e controlar o estoque dos produtos alimentícios e material de limpeza, requisitando a sua reposição sempre que necessário, a fim de atender ao expediente da Câmara.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Exercer suas funções seguindo as normas de rotina de trabalho.

· Executar outras tarefas correlatas, determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO DE VIGIA

Atribuições:

· Inspecionar as dependências da Câmara Municipal, tanto interna como externa, percorrendo-as sistematicamente para evitar incêndios, roubos, entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades.

· Zelar pela guarda, conservação e manutenção dos utensílios e equipamentos de uso na execução dos serviços.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Executar outras tarefas correlatas, determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO DE MOTORISTA

Atribuições:
· Dirigir e manobrar veículos, transportar pessoas.
· Realizar verificações e manutenções básicas do veículo, comunicando ao superior imediato as manutenções que se fizerem necessárias, utilizar equipamentos de segurança.
· Executar os serviços de entrega de correspondências externas no desempenho das atividades.
· Exercer suas funções seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.
· Zelar pela guardar, conservação e manutenção dos veículos e equipamentos de uso na execução dos serviços, para assegurar sua posterior utilização.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Possuir Carteira Nacional de Habilitação com categoria mínima AB.

· Executar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO DE RECEPCIONISTA/TELEFONISTA

Atribuições:

·  Operar os aparelhos telefônicos ou sistemas semelhantes.

· Estabelecer comunicações internas, locais ou interurbanas.

· Prestar informação relacionada com a repartição.

· Responsabilizar-se pela manutenção e conservação do equipamento utilizado.

· Prestar informações e localizar pessoas, consultando listas telefônicas e de funcionários e rol de números úteis para o órgão.

· Atender e efetuar ligações externas e internas, operando equipamentos telefônicos, consultando listas e/ou agendas, visando a comunicação entre o usuário e o destinatário

· Realizar controle das ligações telefônicas recebidas e transmitidas, anotando dados em formulários apropriados.

· Registrar as ligações interurbanas e celulares efetuadas, anotando em formulários apropriados o nome do solicitante, localidade e destinatário, para possibilitar o controle de custos.
· Manter atualizadas e sob sua guarda as listas telefônicas internas, externas e de outras localidades, para facilitar consultas.
· Recepcionar e encaminhar todas as pessoas que visitem o recinto da Câmara Municipal.

· Protocolar e distribuir todas as correspondências e documentos recebidos.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Executar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I

Atribuições:

· Atender ao público em geral, identificando e averiguando suas pretensões para prestar-lhes informações e/ou encaminhá-los às pessoas solicitadas.

· Auxiliar as Comissões e Vereadores no desenvolvimento dos trabalhos legislativos.

· Executar serviços internos, entregando documentos;

· Auxiliar nos serviços de expedição, comunicação interna e externa e atendimento telefônico;

· Registrar os telefonemas atendidos, anotando os dados, para possibilitar o retorno e acompanhamento.

· Digitar os atos administrativos e proposições da mesa diretora, Vereadores e Comissões.
· Zelar pela guarda e manutenção dos equipamentos de seu uso, comunicando defeitos e solicitando seu conserto e manutenção para assegurar o perfeito funcionamento.
· Efetuar transcrições em livro próprio;
· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO II

Atribuições:

· Atender a presidência, Vereadores e Comissões prestando-lhes informações e documentos sob sua guarda. 

· Auxiliar nas tarefas administrativas, contábil, patrimonial, e recursos humanos da Câmara Municipal;

· Atender as Comissões e Vereadores na propositura e tramitação de projetos.

· Executar serviços de expedição, comunicação interna e externa.

· Redigir e/ou digitar os atos administrativos, expedientes, atas, resoluções, projetos, requerimentos, indicações, moções, títulos, honrarias, etc.
· Zelar pela guarda e manutenção dos equipamentos de seu uso, comunicando defeitos e solicitando seu conserto e manutenção para assegurar o perfeito funcionamento.
· Acompanhar as sessões, audiências publicas ou outro eventos, atendendo a mesa diretora e Vereadores.
· Proceder a lavratura de atas das sessões e audiências públicas.
· Zelar pelas anotações de presenças e faltas dos Vereadores, relatando ao setor competente as faltas e justificativas.
· Manter atualizado os livros utilizados nas sessões, efetuando a colheita de assinaturas dos Vereadores.
· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.
· Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO DE TÉCNICO EM INFORMÁTICA

Atribuições:

· Realizar manutenção nos equipamentos de informática, solicitando ao superior imediato a realização dos reparos que forem necessários.

· Controlar o acesso dos usuários, orientar e dirimir dúvidas ao sistema de informática da Câmara.

· Realizar as transmissões das sessões, audiências e eventos da Câmara Municipal e ainda a gravação e arquivamento dos arquivos.

· Realizar as transmissões exigidas pelo TCE-MT; via APLIC (Auditoria de Contas Públicas) e de outras implantadas e acompanhando suas alterações e atualizações.

· Proceder às atualizações da home-page da Câmara Municipal.

· Zelar pelo bom uso e controle do painel eletrônico do Plenário da Câmara Municipal.

· Fazer a operação e manutenção do sistema de transmissão das sessões.

· Zelar pelo bom funcionamento dos equipamentos de informática da Câmara Municipal.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Executar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO AGENTE DE FINANÇAS E CONTROLE

Atribuições:

· Supervisionar, coordenar e controlar serviços inerentes à contabilidade da Câmara Municipal.
· Escriturar analiticamente os atos administrativos, efetuando os correspondentes lançamentos contábeis, para possibilitar o controle contábil e orçamentário.

· Ter registro no Conselho Regional de Contabilidade.

· Promover a prestação, acertos e conciliação de contas em geral, conferindo saldos, localizando e retificando possíveis erros, para assegurar a correção das operações contábeis.
· Examinar empenhos da despesa, verificando a classificação e a existência de recursos nas dotações orçamentárias, para o pagamento dos compromissos assumidos.
· Elaborar demonstrativos contábeis mensais, trimestrais, semestrais e anuais, relativos à execução orçamentária e financeira, em consonância com leis, regulamentos e normas vigentes, para apresentar resultados da situação patrimonial, econômica e financeira.
· Elaborar Plano Plurianual; Lei de Diretrizes Orçamentária e Lei Orçamentária Anual do Legislativo em conjunto com a Mesa Diretora.
· Elaborar controles, quadros, gráficos, demonstrativos e relatórios diversos.
· Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

DO CARGO DE AUDITOR PÚBLICO INTERNO

Atribuições:

· Coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno do correspondente Poder ou Orgão incluindo suas administrações Direta e Indireta se for o caso, promover a integração operacional e orientar a elaboração dos atos normativos sobre procedimentos de controle;

· Redigir as Instruções Normativas necessárias para cada orgão/unidade/setor, encaminhando ao Presidente da Câmara.

· Redigir os Check-list de cada orgão/unidade/setor, para cumprirmento das instruções normativas e propor melhorias.

· Averiguar mensalmente por meio dos Check-list se os procedimentos implantados pelas instruções normativas estão sendo seguidos pelos órgãos/unidades e setores.

· Emitir a alerta ao orgão/unidade/setor referenciando o cumprimento das normas e ainda determinando prazo para implantação ou correção.

· Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, quanto ao encaminhamento de documentos e informações, atendimento às equipes técnicas, recebimento de diligências, elaboração de respostas, tramitação dos processos e apresentação dos recursos; 

· Assessorar a administração nos aspectos relacionados com os controles interno e externo e quanto à legalidade dos atos de gestão, emitindo relatórios e pareceres sobre os mesmos; 
· Interpretar e pronunciar-se sobre a legislação concernente à execução orçamentária, financeira e patrimonial;

· Medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de controle interno, através das atividades de auditoria interna a serem realizadas, mediante metodologia e programação próprias, nos diversos sistemas administrativos dos correspondentes Poderes e Órgãos, incluindo suas administrações Direta e Indireta, se for o caso, expedindo relatórios com recomendações para o aprimoramento dos controles;

· Avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas espelhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentarias e no Orçamento, inclusive quanto a ações descentralizadas executadas à conta de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e de Investimentos;

· Exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos nos demais instrumentos legais:

· Estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e economicidade na gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional nos correspondentes Poderes e Õniãos, Incluindo suas administrações Direta e Indireta, se for o caso bem como, na aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

· Aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da Lei de Responsabifidade Fiscal, em especial quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes de tais documentos; 

· Participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária.

· Manifestar-se, quando solicitado pela administração, acerca da regularidade e legalidade de processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres;

· Propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de dados em todas as atividades da administração pública, com o objetivo de aprimorar os controles Internos, agilizar as rotinas e melhorar o nível das informações;

· Instituir e manter sistema de Informações para o exercício das atividades finalísticas do Sistema de Controle Interno;

· Alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure imediatamente, sob pena de responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar os atos ou fatos ilegais, ilegitimos ou antieconômicos que resultem em prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos;

· Revisar e emitir parecer sobre os processos de Tomadas de Contas Especiais instauradas pelos correspondentes Poderes e Órgãos, incluindo a suas administrações Direta e Indireta, se for o caso inclusive sobre as determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado;

· Representar a Câmara junto ao TCE-MT, sob pena de responsabilidade solidária, sobre as irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos ou prejuízos ao erário não-reparados integralmente pelas medidas adotadas pela administração;

· Emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais prestadas pela administração.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

DO CARGO DE ADVOGADO

Atribuições:

· Prestar assistência jurídica em áreas relacionadas à aplicação de leis, decretos e regulamentos, examinando processos específicos, emitindo pareceres e elaborando documentos jurídicos de interesse da Câmara Municipal.

· Pesquisar, analisar e interpretar a legislação e regulamentos em vigor nas áreas legislativa, constitucional, fiscal e tributária, de recursos humanos e outras. 

· Examinar processos específicos, emitir pareceres e elaborar documentos jurídicos pertinentes. Analisar e elaborar minutas de contratos, convênios, petições, contestações, réplicas, memoriais e demais documentos de natureza jurídica. 

· Pesquisar jurisprudência, doutrina e analogia.

· Emitir parecer, de acordo com sua área de atuação, sobre assunto de sua especialidade.

· Prestar informação jurídica aos Vereadores, à Administração da Câmara Municipal e aos servidores, quando solicitado.

· Desempenhar outras atividades específicas da profissão de Advogado.

ANEXO III

TABELA DE INCENTIVO A TITULAÇÃO

	Cargo
	Classe A

Escolaridade
	Classe B

Escolaridade
	Classe C

Escolaridade
	Classe D

Escolaridade

	Agente de Limpeza e Manutenção
	Habilitação em grau de ensino fundamental incompleto/completo.
	Habilitação em grau de ensino médio
	Cursos de Aperfeiçoamento somando no mínimo 100h.
	Habilitação em grau de ensino superior.
Cursos de Aperfeiçoamento somando 360h.

	Vigia
	Habilitação em grau de ensino fundamental incompleto/completo.
	Habilitação em grau de ensino médio.
	Cursos de Aperfeiçoamento somando no mínimo 100h.
	Habilitação em grau de ensino superior.
Cursos de Aperfeiçoamento somando 360h.

	Motorista
	Habilitação em grau de ensino fundamental incompleto/completo.
	Habilitação em grau de ensino médio.
	Cursos de Aperfeiçoamento somando no mínimo 100h.
	Habilitação em grau de ensino superior.
Cursos de Aperfeiçoamento somando 360h.

	Recepcionista/Telefonista
	Habilitação em grau de fundamental completo/ensino médio.
	Habilitação em grau de ensino superior
	Cursos de Aperfeiçoamento, somando no mínimo 100h e no máximo 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento somando 500h.

	Assistente Administrativo I
	Habilitação em grau de fundamental completo.
	Habilitação em grau de ensino médio.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área somando no mínimo 100h e no máximo 360h.
	Habilitação em grau de ensino superior.
Cursos de Aperfeiçoamento somando 500h.

	Assistente Administrativo II
	Habilitação em grau de ensino médio.
	Habilitação em grau de ensino superior.
	Cursos de Aperfeiçoamento; na Área somando 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento somando 720h.

	Técnico em Informática
	Habilitação em grau de ensino médio
	Habilitação em grau de ensino superior
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área somando 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área somando 720h.

	Agente de Finanças e Controle
	Habilitação em grau de ensino médio/superior e registro no CRC
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área; somando 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área acima de 360h
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área acima de 800h.

Curso de Mestrado ou Doutorado, na área.

	Auditor Público Interno
	Habilitação em grau de ensino superior em Ciências Contábeis, Administração ou Direito.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área; somando no mínimo 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área acima de 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área acima de 800h.

Curso de Mestrado ou Doutorado, na área.

	Advogado
	Habilitação em grau de ensino superior em Direito
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área; somando no mínimo 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área acima de 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área acima de 800h.

Curso de Mestrado ou Doutorado, na área.


ANEXO IV

Agente de Limpeza e Manutenção

	Coeficiente
	1.00
	1,15
	1,18
	1,21

	Nivel
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D

	1
	1,03
	 R$           700,00 
	 R$         805,00 
	 R$         949,90 
	 R$    1.149,38 

	2
	1,06
	 R$           742,00 
	 R$         853,30 
	 R$      1.006,89 
	 R$    1.218,34 

	3
	1,09
	 R$           763,00 
	 R$         877,45 
	 R$      1.035,39 
	 R$    1.252,82 

	4
	1,12
	 R$           784,00 
	 R$         901,60 
	 R$      1.063,89 
	 R$    1.287,30 

	5
	1,15
	 R$           805,00 
	 R$         925,75 
	 R$      1.092,39 
	 R$    1.321,79 

	6
	1,18
	 R$           826,00 
	 R$         949,90 
	 R$      1.120,88 
	 R$    1.356,27 

	7
	1,21
	 R$           847,00 
	 R$         974,05 
	 R$      1.149,38 
	 R$    1.390,75 

	8
	1,24
	 R$           868,00 
	 R$         998,20 
	 R$      1.177,88 
	 R$    1.425,23 

	9
	1,27
	 R$           889,00 
	 R$     1.022,35 
	 R$      1.206,37 
	 R$    1.459,71 

	10
	1,30
	 R$           910,00 
	 R$     1.046,50 
	 R$      1.234,87 
	 R$    1.494,19 

	11
	1,33
	 R$           931,00 
	 R$     1.070,65 
	 R$      1.263,37 
	 R$    1.528,67 

	12
	1,36
	 R$           952,00 
	 R$     1.094,80 
	 R$      1.291,86 
	 R$    1.563,16 


Anexo V

Vigia

	Coeficiente
	1.00
	1,15
	1,18
	1,21

	Nivel
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D

	1
	1,03
	 R$           700,00 
	 R$         805,00 
	 R$         949,90 
	 R$    1.149,38 

	2
	1,06
	 R$           742,00 
	 R$         853,30 
	 R$      1.006,89 
	 R$    1.218,34 

	3
	1,09
	 R$           763,00 
	 R$         877,45 
	 R$      1.035,39 
	 R$    1.252,82 

	4
	1,12
	 R$           784,00 
	 R$         901,60 
	 R$      1.063,89 
	 R$    1.287,30 

	5
	1,15
	 R$           805,00 
	 R$         925,75 
	 R$      1.092,39 
	 R$    1.321,79 

	6
	1,18
	 R$           826,00 
	 R$         949,90 
	 R$      1.120,88 
	 R$    1.356,27 

	7
	1,21
	 R$           847,00 
	 R$         974,05 
	 R$      1.149,38 
	 R$    1.390,75 

	8
	1,24
	 R$           868,00 
	 R$         998,20 
	 R$      1.177,88 
	 R$    1.425,23 

	9
	1,27
	 R$           889,00 
	 R$     1.022,35 
	 R$      1.206,37 
	 R$    1.459,71 

	10
	1,30
	 R$           910,00 
	 R$     1.046,50 
	 R$      1.234,87 
	 R$    1.494,19 

	11
	1,33
	 R$           931,00 
	 R$     1.070,65 
	 R$      1.263,37 
	 R$    1.528,67 

	12
	1,36
	 R$           952,00 
	 R$     1.094,80 
	 R$      1.291,86 
	 R$    1.563,16 


Anexo VI

Motorista

	Coeficiente
	1.00
	1,15
	1,18
	1,21

	Nível
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D

	1
	1,03
	 R$           750,00 
	 R$         862,50 
	 R$      1.017,75 
	 R$    1.231,48 

	2
	1,06
	 R$           795,00 
	 R$         914,25 
	 R$      1.078,82 
	 R$    1.305,37 

	3
	1,09
	 R$           817,50 
	 R$         940,13 
	 R$      1.109,35 
	 R$    1.342,31 

	4
	1,12
	 R$           840,00 
	 R$         966,00 
	 R$      1.139,88 
	 R$    1.379,25 

	5
	1,15
	 R$           862,50 
	 R$         991,88 
	 R$      1.170,41 
	 R$    1.416,20 

	6
	1,18
	 R$           885,00 
	 R$     1.017,75 
	 R$      1.200,95 
	 R$    1.453,14 

	7
	1,21
	 R$           907,50 
	 R$     1.043,63 
	 R$      1.231,48 
	 R$    1.490,09 

	8
	1,24
	 R$           930,00 
	 R$     1.069,50 
	 R$      1.262,01 
	 R$    1.527,03 

	9
	1,27
	 R$           952,50 
	 R$     1.095,38 
	 R$      1.292,54 
	 R$    1.563,98 

	10
	1,30
	 R$           975,00 
	 R$     1.121,25 
	 R$      1.323,08 
	 R$    1.600,92 

	11
	1,33
	 R$           997,50 
	 R$     1.147,13 
	 R$      1.353,61 
	 R$    1.637,87 

	12
	1,36
	 R$       1.020,00 
	 R$     1.173,00 
	 R$      1.384,14 
	 R$    1.674,81 



Anexo VII

Recepcionista/Telefonista

	Coeficiente
	1.00
	1,15
	1,18
	1,21

	Nível
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D

	1
	1,03
	 R$           750,00 
	 R$         862,50 
	 R$      1.017,75 
	 R$    1.231,48 

	2
	1,06
	 R$           795,00 
	 R$         914,25 
	 R$      1.078,82 
	 R$    1.305,37 

	3
	1,09
	 R$           817,50 
	 R$         940,13 
	 R$      1.109,35 
	 R$    1.342,31 

	4
	1,12
	 R$           840,00 
	 R$         966,00 
	 R$      1.139,88 
	 R$    1.379,25 

	5
	1,15
	 R$           862,50 
	 R$         991,88 
	 R$      1.170,41 
	 R$    1.416,20 

	6
	1,18
	 R$           885,00 
	 R$     1.017,75 
	 R$      1.200,95 
	 R$    1.453,14 

	7
	1,21
	 R$           907,50 
	 R$     1.043,63 
	 R$      1.231,48 
	 R$    1.490,09 

	8
	1,24
	 R$           930,00 
	 R$     1.069,50 
	 R$      1.262,01 
	 R$    1.527,03 

	9
	1,27
	 R$           952,50 
	 R$     1.095,38 
	 R$      1.292,54 
	 R$    1.563,98 

	10
	1,30
	 R$           975,00 
	 R$     1.121,25 
	 R$      1.323,08 
	 R$    1.600,92 

	11
	1,33
	 R$           997,50 
	 R$     1.147,13 
	 R$      1.353,61 
	 R$    1.637,87 

	12
	1,36
	 R$       1.020,00 
	 R$     1.173,00 
	 R$      1.384,14 
	 R$    1.674,81 


Anexo VIII

Assistente Administrativo I

	Coeficiente
	1.00
	1,15
	1,18
	1,21

	Nivel
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D

	1
	1,03
	 R$       1.105,33 
	 R$     1.271,13 
	 R$      1.499,93 
	 R$    1.814,92 

	2
	1,06
	 R$       1.171,65 
	 R$     1.347,40 
	 R$      1.589,93 
	 R$    1.923,81 

	3
	1,09
	 R$       1.204,81 
	 R$     1.385,53 
	 R$      1.634,93 
	 R$    1.978,26 

	4
	1,12
	 R$       1.237,97 
	 R$     1.423,67 
	 R$      1.679,92 
	 R$    2.032,71 

	5
	1,15
	 R$       1.271,13 
	 R$     1.461,80 
	 R$      1.724,92 
	 R$    2.087,16 

	6
	1,18
	 R$       1.304,29 
	 R$     1.499,93 
	 R$      1.769,92 
	 R$    2.141,60 

	7
	1,21
	 R$       1.337,45 
	 R$     1.538,07 
	 R$      1.814,92 
	 R$    2.196,05 

	8
	1,24
	 R$       1.370,61 
	 R$     1.576,20 
	 R$      1.859,92 
	 R$    2.250,50 

	9
	1,27
	 R$       1.403,77 
	 R$     1.614,33 
	 R$      1.904,91 
	 R$    2.304,95 

	10
	1,30
	 R$       1.436,93 
	 R$     1.652,47 
	 R$      1.949,91 
	 R$    2.359,39 

	11
	1,33
	 R$       1.470,09 
	 R$     1.690,60 
	 R$      1.994,91 
	 R$    2.413,84 

	12
	1,36
	 R$       1.503,25 
	 R$     1.728,74 
	 R$      2.039,91 
	 R$    2.468,29 


Anexo IX 

Assistente Administrativo II

	Coeficiente
	1.00
	1,26
	1,29
	1,32

	Nivel
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D

	1
	1,03
	 R$    1.450,00 
	 R$       1.827,00 
	 R$   2.356,83 
	 R$   3.111,02 

	2
	1,06
	 R$    1.537,00 
	 R$       1.936,62 
	 R$   2.498,24 
	 R$   3.297,68 

	3
	1,09
	 R$    1.580,50 
	 R$       1.991,43 
	 R$   2.568,94 
	 R$   3.391,01 

	4
	1,12
	 R$    1.624,00 
	 R$       2.046,24 
	 R$   2.639,65 
	 R$   3.484,34 

	5
	1,15
	 R$    1.667,50 
	 R$       2.101,05 
	 R$   2.710,35 
	 R$   3.577,67 

	6
	1,18
	 R$    1.711,00 
	 R$       2.155,86 
	 R$   2.781,06 
	 R$   3.671,00 

	7
	1,21
	 R$    1.754,50 
	 R$       2.210,67 
	 R$   2.851,76 
	 R$   3.764,33 

	8
	1,24
	 R$    1.798,00 
	 R$       2.265,48 
	 R$   2.922,47 
	 R$   3.857,66 

	9
	1,27
	 R$    1.841,50 
	 R$       2.320,29 
	 R$   2.993,17 
	 R$   3.950,99 

	10
	1,30
	 R$    1.885,00 
	 R$       2.375,10 
	 R$   3.063,88 
	 R$   4.044,32 

	11
	1,33
	 R$    1.928,50 
	 R$       2.429,91 
	 R$   3.134,58 
	 R$   4.137,65 

	12
	1,36
	 R$    1.972,00 
	 R$       2.484,72 
	 R$   3.205,29 
	 R$   4.230,98 



Anexo X 

Técnico em Informática

	Coeficiente
	1.00
	1,26
	1,29
	1,32

	Nivel
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D

	1
	1,03
	 R$       1.200,00 
	 R$     1.512,00 
	 R$      1.950,48 
	 R$    2.574,63 

	2
	1,06
	 R$       1.272,00 
	 R$     1.602,72 
	 R$      2.067,51 
	 R$    2.729,11 

	3
	1,09
	 R$       1.308,00 
	 R$     1.648,08 
	 R$      2.126,02 
	 R$    2.806,35 

	4
	1,12
	 R$       1.344,00 
	 R$     1.693,44 
	 R$      2.184,54 
	 R$    2.883,59 

	5
	1,15
	 R$       1.380,00 
	 R$     1.738,80 
	 R$      2.243,05 
	 R$    2.960,83 

	6
	1,18
	 R$       1.416,00 
	 R$     1.784,16 
	 R$      2.301,57 
	 R$    3.038,07 

	7
	1,21
	 R$       1.452,00 
	 R$     1.829,52 
	 R$      2.360,08 
	 R$    3.115,31 

	8
	1,24
	 R$       1.488,00 
	 R$     1.874,88 
	 R$      2.418,60 
	 R$    3.192,55 

	9
	1,27
	 R$       1.524,00 
	 R$     1.920,24 
	 R$      2.477,11
	 R$    3.269,78 

	10
	1,30
	 R$       1.560,00 
	 R$     1.965,60 
	 R$      2.535,62
	 R$    3.347,02 

	11
	1,33
	 R$       1.596,00 
	 R$     2.010,96 
	 R$      2.594,14 
	 R$    3.424,26 

	12
	1,36
	 R$       1.632,00 
	 R$     2.056,32 
	 R$      2.652,65 
	 R$    3.501,50 


Anexo XI

Agente de Finanças e Controle
	Coeficiente
	1.00
	1,37
	1,40
	1,43

	Nível
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D

	1
	1,03
	 R$    2.500,00 
	 R$       3.425,00 
	 R$   4.795,00 
	 R$   6.856,85 

	2
	1,06
	 R$    2.650,00 
	 R$       3.630,50 
	 R$   5.082,70 
	 R$   7.268,26 

	3
	1,09
	 R$    2.725,00 
	 R$       3.733,25 
	 R$   5.226,55 
	 R$   7.473,97 

	4
	1,12
	 R$    2.800,00 
	 R$       3.836,00 
	 R$   5.370,40 
	 R$   7.679,67 

	5
	1,15
	 R$    2.875,00 
	 R$       3.938,75 
	 R$   5.514,25 
	 R$   7.885,38 

	6
	1,18
	 R$    2.950,00 
	 R$       4.041,50 
	 R$   5.658,10 
	 R$   8.091,08 

	7
	1,21
	 R$    3.025,00 
	 R$       4.144,25 
	 R$   5.801,95 
	 R$   8.296,79 

	8
	1,24
	 R$    3.100,00 
	 R$       4.247,00 
	 R$   5.945,80 
	 R$   8.502,49 

	9
	1,27
	 R$    3.175,00 
	 R$       4.349,75 
	 R$   6.089,65 
	 R$   8.708,20 

	10
	1,30
	 R$    3.250,00 
	 R$       4.452,50 
	 R$   6.233,50 
	 R$   8.913,91 

	11
	1,33
	 R$    3.325,00 
	 R$       4.555,25 
	 R$   6.377,35 
	 R$   9.119,61 

	12
	1,36
	 R$    3.400,00 
	 R$       4.658,00 
	 R$   6.521,20 
	 R$   9.325,32 


Anexo XII

Auditor Público Interno
	Coeficiente
	1.00
	1,37
	1,40
	1,43

	Nível
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D

	1
	1,03
	 R$    2.500,00 
	 R$       3.425,00 
	 R$   4.795,00 
	 R$   6.856,85 

	2
	1,06
	 R$    2.650,00 
	 R$       3.630,50 
	 R$   5.082,70 
	 R$   7.268,26 

	3
	1,09
	 R$    2.725,00 
	 R$       3.733,25 
	 R$   5.226,55 
	 R$   7.473,97 

	4
	1,12
	 R$    2.800,00 
	 R$       3.836,00 
	 R$   5.370,40 
	 R$   7.679,67 

	5
	1,15
	 R$    2.875,00 
	 R$       3.938,75 
	 R$   5.514,25 
	 R$   7.885,38 

	6
	1,18
	 R$    2.950,00 
	 R$       4.041,50 
	 R$   5.658,10 
	 R$   8.091,08 

	7
	1,21
	 R$    3.025,00 
	 R$       4.144,25 
	 R$   5.801,95 
	 R$   8.296,79 

	8
	1,24
	 R$    3.100,00 
	 R$       4.247,00 
	 R$   5.945,80 
	 R$   8.502,49 

	9
	1,27
	 R$    3.175,00 
	 R$       4.349,75 
	 R$   6.089,65 
	 R$   8.708,20 

	10
	1,30
	 R$    3.250,00 
	 R$       4.452,50 
	 R$   6.233,50 
	 R$   8.913,91 

	11
	1,33
	 R$    3.325,00 
	 R$       4.555,25 
	 R$   6.377,35 
	 R$   9.119,61 

	12
	1,36
	 R$    3.400,00 
	 R$       4.658,00 
	 R$   6.521,20 
	 R$   9.325,32 


Anexo XIII

Advogado
	Coeficiente
	1.00
	1,37
	1,40
	1,43

	Nível
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D

	1
	1,03
	 R$    2.500,00 
	 R$       3.425,00 
	 R$   4.795,00 
	 R$   6.856,85 

	2
	1,06
	 R$    2.650,00 
	 R$       3.630,50 
	 R$   5.082,70 
	 R$   7.268,26 

	3
	1,09
	 R$    2.725,00 
	 R$       3.733,25 
	 R$   5.226,55 
	 R$   7.473,97 

	4
	1,12
	 R$    2.800,00 
	 R$       3.836,00 
	 R$   5.370,40 
	 R$   7.679,67 

	5
	1,15
	 R$    2.875,00 
	 R$       3.938,75 
	 R$   5.514,25 
	 R$   7.885,38 

	6
	1,18
	 R$    2.950,00 
	 R$       4.041,50 
	 R$   5.658,10 
	 R$   8.091,08 

	7
	1,21
	 R$    3.025,00 
	 R$       4.144,25 
	 R$   5.801,95 
	 R$   8.296,79 

	8
	1,24
	 R$    3.100,00 
	 R$       4.247,00 
	 R$   5.945,80 
	 R$   8.502,49 

	9
	1,27
	 R$    3.175,00 
	 R$       4.349,75 
	 R$   6.089,65 
	 R$   8.708,20 

	10
	1,30
	 R$    3.250,00 
	 R$       4.452,50 
	 R$   6.233,50 
	 R$   8.913,91 

	11
	1,33
	 R$    3.325,00 
	 R$       4.555,25 
	 R$   6.377,35 
	 R$   9.119,61 

	12
	1,36
	 R$    3.400,00 
	 R$       4.658,00 
	 R$   6.521,20 
	 R$   9.325,32 


ANEXO XIV

	Cargo
	Vencimento
	Percentual de Gratificação

	CC-I
	2.400,00
	30%, 50%, 70% e 100%

	CC-II
	1.800,00
	30%, 50%, 70% e 100%

	CC-III
	800,00
	20% 30% 50% , 70%  e 100%


ANEXO XV

ENQUADRAMENTO DO SERVIDOR EFETIVO POR TEMPO DE SERVIÇO

	Níveis
	Tempo de Serviço Público Municipal

	1
	Até 1.095 dias

	2
	De 1.096 a 2.190 dias

	3
	De 2.191 a 3.285 dias

	4
	De 3.286 a 4.380 dias

	5
	De 4.381 a 5.475 dias

	6
	De 5.476 a 6.570 dias

	7
	De 6.571 a 7.665 dias

	8
	De 7.666 a 8.760 dias

	9
	De 8.761 a 9.856 dias

	10
	De 9.857 a 10.952 dias

	11
	De 10.953 a 12.047 dias

	12
	De 12.048 a 13.143 dias


ANEXO XVI

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL
Diamantino: 

Nome do Servidor:

Matrícula:

Lotação:

Nível

PARTE A 

1. Competência Técnica Habilidade para operacionalizar os conhecimentos do seu nível, para obtenção de melhores resultados.

a) (   ) Possui conhecimentos técnicos insuficientes para atender às exigências do cargo.

b) (   ) Tem potencial e habilidade para executar tarefas de maior complexidade.

c) (   ) Detém conhecimentos suficientes para a execução de algumas atividades.

d) (   ) Possui conhecimento profissional adequado às atividades que executa.

2. Iniciativa: define a capacidade de tomar decisões diante de situações imprevistas surgidas na realização  do  trabalho.

a) (  ) Esforça-se para solucionar as situações imprevistas ocorridas na execução do trabalho.

b) (  ) Eventualmente apresenta soluções para situações imprevistas no trabalho, quando solicitado.

c) (  ) Deixa de solucionar problemas decorrentes das situações imprevistas na execução do trabalho.

d) (  ) Tem facilidade em buscar soluções adequadas e rápidas para situações novas surgidas na execução do trabalho.

3. Cooperação e Relacionamento: define a disposição para prestar auxílio ao grupo na execução das tarefas e contribuir para a manutenção de um ambiente saudável e tranqüilo.

a) (  ) Colabora com o grupo e mantém um bom relacionamento com a equipe e com as pessoas que demandam de seus serviços.

b) (  ) está sempre disposto a colaborar com o grupo, empenhando-se para dar andamento aos trabalhos e contribuir para a manutenção de um ambiente saudável e tranqüilo.

c) (  ) Deixa de colaborar com o grupo na execução das tarefas, dificultando o andamento dos trabalhos e o relacionamento na Unidade.

d) (  ) É irregular no cumprimento das determinações que lhe são atribuídas e tem um comportamento instável no grupo.

4. Conduta Ético-Funcional: conduta consciente de seus próprios atos, originária da compreensão que necessita ter dos seus deveres funcionais. 

a) (  ) Sempre cumpre as normas e deveres, além de contribuir para a manutenção de ordem no ambiente de trabalho.

b) (  ) Mostra-se resistente a cumprir as normas e deveres e influencia negativamente no comportamento do grupo.

c)  (   ) Mantém comportamento satisfatório atendendo às normas e deveres da Unidade.

d) (   ) É irregular no cumprimento das determinações que lhe são atribuídas e tem um comportamento instável no grupo.

5. Responsabilidade: define a capacidade de cumprir espontaneamente os deveres e obrigações próprias da função.

a) (   ) Em algumas situações demonstra pouca atenção em relação à execução das atribuições da unidade, necessitando de acompanhamento direto da chefia.

b) (  )Conhece profundamente as atribuições da unidade, executando suas atividades acima das expectativas, antecipando-se às solicitações e elevando o conceito da instituição.

c) (  ) Executa adequadamente as atividades repassadas pela Chefia, porém aguarda solicitação para executar suas atribuições.

d) (  ) Não cumpre adequadamente suas atribuições, necessitando de permanente orientação e controle.

PARTE B

6. Pontualidade/Assiduidade e Disciplina (no período da avaliação): Especificar a quantidade de ocorrências:

a) Atrasos/Ausências/Saídas antecipadas:

b) Faltas injustificadas:

c) Advertência:

d) Suspensão:

Avaliador (a)
Avaliado (a)

Resultado da Avaliação

Total de Pontos: (A-B):
Conceito

Assinatura do(s) Responsável (s)

Obs. Use o verso para quaisquer comentários.

ANEXO XVII

FOLHA DE TABULAÇÃO

PARTE A

	FATORES
	PONTOS POSITIVOS

	
	A
	B
	C
	D

	1. COMPETÊNCIA TÉCNICA
	05
	20
	10
	15

	2. INICIATIVA
	15
	10
	05
	20

	3. COOPERAÇÃO E RELACIONAMENTO
	15
	20
	05
	10

	4. CONDUTA ÉTICO-FUNCIONAL
	20
	05
	15
	10

	5. RESPONSABILIDADE
	10
	20
	15
	05


PARTE B - PONTUALIDADE/ASSIDUIDADE E DISCIPLINA

	FATORES
	PONTOS POSITIVOS

	PONTUALIDADE

(atrasos/saídas antecipadas) 
	- 2 (dois) pontos negativo a cada três ocorrências 

	ASSIDUIDADE

(faltas injustificadas)
	- 3 (três) pontos negativos para cada ocorrência

	DISCIPLINA

(advertência)
	- 4 (quatro) pontos negativos por ocorrência

	DISCIPLINA

(suspensão)
	- 6 (seis) pontos negativos por ocorrência


TOTAL DE PONTOS (A-B)
	FAIXA DE PONTOS
	CONCEITO

	Até 50
	Desempenho Insuficiente

	De 41 até 70
	Desempenho Regular

	De 71 até 90
	Desempenho Bom

	Acima de 91
	Desempenho Excelente



ANEXO XVIII

	BOLETIM DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

	Nome do Servidor:
	Matrícula:

	Lotação:
	Nível

	No
	DENOMINAÇÃO
	PERÍODO
	No DE PONTOS

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL DE PONTOS
	


 
ANEXO XIX

	ATUALIZAÇÃO PROFISIONAL

	Nome do Servidor:
	Matrícula:

	Lotação:
	Nível

	CURSOS REALIZADOS

	No
	DENOMINAÇÃO
	PERÍODO
	No DE PONTOS

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL DE PONTOS
	


OBS: ANEXAR A COMPROVAÇÃO DOS ITENS RELACIONADOS




ANEXO XX

TERMO DE ENQUADRAMENTO

Servidor (a) _______________________________________________________, portador do RG nº  ______________________________ CPF nº ________________________, enquadra-se no Anexo I no Cargo de _____________________ com sua remuneração fixada pelo Anexo ______ Nível _____ Classe ____ em consonância com a Lei nº ______.

Para que surta os efeitos necessários assinam o presente TERMO.

Diamantino, ____________________________

Presidente da Câmara:





Servidor:
JUSTIFICATIVA

Nobres Pares, trata o presente Projeto de Lei sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Câmara Municipal.
A lei anterior, Lei nº 606/2005, já havia recebido três alterações proporcionadas pelas leis 716/2009, 726/2009 e 781/2010, assim a proposição ora apresentada tem por objetivo compilar em uma única lei todas as alterações sofridas.

Tem ainda, o fulcro de criar os cargos de advogado, regente e auxiliar de regente. Os cargos de Regente e Auxiliar de Regente foram criados pela Lei Municipal 813/2011 que criou o Coral da Câmara Municipal, restando apenas que os mesmos fossem incluídos no PCCS da Câmara Municipal. No que concerne ao cargo de advogado, o TCE-MT tem por entendimento que o esse cargo deva ser de carreira e que a vaga deva ser preenchida por concurso público, assim, a Câmara Municipal esta se antecipando e criando o cargo como cargo de carreira.

Como Vossas Excelências podem observar, as alterações propostas tem apenas o intuito de regularizar algumas situações, não propondo grandes alterações nem mesmo alterando os valores dos salários tanto dos servidores efetivos quanto dos comissionados.

Considerando o supra mencionado, conclamamos aos Nobres Pares para que analisem a presente proposição e votem favoravelmente a sua aprovação.
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 02 de dezembro de 2011.

Ver. Manoel Loureiro Neto - PP

Ver. Edilson Mota Sampaio - PDT
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